Comarca de Itaperuna - 2ª Vara
Juíza: Leidejane Chieza Gomes da Silva
Processo nº 0007422-89.2013.8.19.0026
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu a denúncia de fls. 02/02-C em face de CLAUDIO PEREIRA CUNHA, devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do delito previsto no art. 155, ´caput´, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. Narra a peça acusatória inicial, textualmente, o seguinte: ´No dia 01 de agosto de 2013, por volta das 15h00min, na Avenida Francisco Tinoco, nº 33, bairro Centro, nesta comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, iniciou a subtração, para si ou para outrem, de um veículo Fiat Uno Mille Fire, cor azul, placa LNT 5594, bem como dos pertences que estavam em seu interior, tudo de propriedade da vítima Gustavo Luz Costa. O crime não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do denunciado, vez que, após já ter ingressado no veículo e iniciado a empreitada criminosa, o mesmo foi abordado pelo proprietário do veículo e por terceiros, momento em que evadiu-se do local´ (...). A denúncia veio embasada no Inquérito Policial nº 2.682/2013, instaurado pela 143ª DP/Itaperuna, instruído com as seguintes peças principais: auto de prisão em flagrante lavrado às fls. 04/05; registro de ocorrência às fls. 06/07. FAC às fls. 16/26 do apenso. Por decisão prolatada às fls. 32/34, a prisão em flagrante do acusado foi convertida, a requerimento do Ministério Público, em prisão preventiva. A peça acusatória inicial foi recebida por decisão exarada à fl. 35. CAC desta Comarca às fls. 52/53. Nova FAC às fls. 54/64. Certidão de esclarecimento de anotações criminais à fl. 65. O mandado de prisão preventiva expedido em desfavor do acusado foi regularmente cumprido às fls. 67/69. Citação regular efetivada às fls. 71/72. Resposta preliminar às fls. 74/75. Decisão à fl. 75 ratificando o recebimento da denúncia. CAC da Comarca de Magé/RJ à fl. 77. CAC's da Comarca da Capital deste Estado às fls. 79, 82/83, 86/87 e 91/92. CAC da Comarca de Teresópolis/RJ à fl. 104. CAC da Comarca de Duque de Caxias/RJ à fl. 108. A audiência de instrução e julgamento se realizou às fls. 111/116, oportunidade em que foram inquiridas as quatro testemunhas arroladas na denúncia, sendo o acusado, ao final, submetido a interrogatório. A defesa dispensou a produção de prova oral. A documentação acostada às fls. 122, 123, 128vº, 130, 133, 138 e 142 diz respeito a esclarecimentos das anotações apontadas na FAC do acusado. Laudo de exame de merceologia indireta à fl. 137. Memorial do Ministério Público às fls. 143/145 pugnando pela condenação do acusado, nos moldes da denúncia. Memorial da defesa às fls. 147/153 postulando a absolvição do acusado por atipicidade de conduta, aplicando-se, para tanto, o princípio da insignificância, uma vez que o acusado jamais teve a intenção de subtrair o veículo, mas sim um objeto que se encontrava em seu interior. Em caráter subsidiário, requereu, na hipótese de condenação, a aplicação da pena em seu grau mínimo, o reconhecimento de circunstâncias atenuantes, a fixação do regime aberto ou semiaberto para início de cumprimento da pena corporal e a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Trata-se da imputação do tipo previsto no art. 155, ´caput´, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. Não há preliminares a enfrentar. Quanto ao mérito, verifica-se que a pretensão punitiva estatal merece prosperar de forma integral. A materialidade da infração penal se encontra positivada pelo laudo técnico acostado à fl. 137, bem como pela prova oral produzida no decorrer da instrução processual. A autoria, de igual forma, restou sobejamente demonstrada. Submetido a interrogatório, o acusado, no exercício de sua autodefesa, admitiu expressamente a sua intenção inequívoca de subtrair coisa alheia móvel. Afirmou, em síntese, o seguinte: que, à época dos fatos, se encontrava foragido do sistema penitenciário; que não possuía qualquer ganho financeiro; que vivia da ajuda de parentes; que já foi preso e condenado anteriormente; que são verdadeiros os fatos descritos na denúncia; que esclarece que não teve a intenção de subtrair o veículo, mas sim um objeto que se encontrava em seu interior; que o interrogando acreditou que tal objeto se tratava de uma bolsa preta; que não viu exatamente o que era; que não conseguiu abrir o veículo pelas portas laterais; que, então, abriu o veículo pela tampa traseira; que o alarme disparou; que verificou, nesse momento, que não se tratava de uma bolsa, mas sim de um casaco e de um capacete; que o proprietário do veículo logo chegou ao local e perguntou o que o interrogando fazia ali; que não chegou a entrar no veículo; que apenas levantou a tampa traseira e viu o que havia em seu interior; que fechou a tampa traseira do veículo assim que o proprietário chegou ao local; que disse ao mesmo que apenas estava fechando a tampa que se encontrava aberta; que o proprietário disse que iria chamar a Polícia; que o interrogando, então, saiu correndo; que foi abordado posteriormente; que esclarece que a tampa traseira do veículo estava destrancada; que o alarme do veículo disparou em apenas uma oportunidade, ou seja, quando o interrogando abriu a tampa traseira; que o alarme do veículo não disparou duas vezes; que se tratava de um Fiat Uno; que não sabe se o carro possuía travas elétricas; que apenas disse aos policiais ´que não havia sido eu´ (mídia acostada à fl. 116). Com efeito, não há qualquer dúvida a respeito da autoria delitiva, até porque o acusado, por ocasião de seu interrogatório, confessou expressamente, reafirma-se, a prática da tentativa de subtração. Além do mais, verifica-se que a confissão do acusado se encontra sedimentada em fatos concretos e foi ratificada por intermédio de elementos probatórios idôneos, quais sejam, os depoimentos prestados, sob o crivo do contraditório, pelo lesado GUSTAVO LUZ COSTA e pelas testemunhas GLAUCIO DE OLIVEIRA TORRES, CLEDISON RIBEIRO DE OLIVEIRA e FÁBIO ZUMPICHIATTI ALREZ (mídia acostada à fl. 116), os quais confirmaram, em resumo, que o ora acusado veio a ser surpreendido no momento em que já se encontrava no interior do veículo apontado na denúncia, tendo o mesmo empreendido fuga do local assim que foi indagado a respeito do que fazia dentro do automóvel, vindo a ser capturado, em momento superveniente, em local diverso. Os depoimentos do lesado e das demais testemunhas, portanto, são harmônicos e coerentes e ratificam com exatidão a confissão da prática delitiva levada a efeito pelo acusado quando de seu interrogatório. Não há dúvidas, repita-se, acerca da autoria e da materialidade do delito, estando presente o elemento subjetivo do tipo, qual seja, o dolo específico de tentar subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel. A prova produzida, como visto, se mostra convincente no sentido de demonstrar que o delito patrimonial em comento fora efetivamente praticado pelo ora acusado, sendo certo que a empreitada criminosa apenas não se consumou por circunstâncias alheias à sua vontade, pois foi surpreendido com o disparo do alarme do veículo e com a pronta chegada de seu proprietário ao local dos fatos, o que fez com que o acusado imediatamente empreendesse fuga, vindo a ser capturado posteriormente por agentes policiais. Pondera-se, por oportuno, que a defesa técnica não se insurgiu, em momento algum, em relação à autoria delitiva. Por outro lado, não há que se aplicar, ´in casu´, a teoria da insignificância ou da bagatela, conforme sustentado pela defesa técnica em suas respectivas alegações finais, ainda que se admita, hipoteticamente, que o acusado não teve a intenção de subtrair o veículo propriamente dito, mas tão somente um objeto que se encontrava em seu interior, o qual teria sido confundido pelo acusado com uma ´bolsa preta´. A insignificância do resultado leva a doutrina a divergir sobre a sua consequência jurídica, alguns defendendo que o seu reconhecimento acarreta o reconhecimento da atipicidade da conduta, enquanto outros sustentam que deve ser reconhecida a exclusão da ilicitude. Tal princípio sustenta que o direito penal não deve se preocupar com bagatelas, devendo ser desconsiderada a tipicidade quando o bem jurídico protegido foi atacado de forma mínima. No caso concreto, não se vislumbra, repita-se, a aplicação do princípio da insignificância por não haver previsão em nosso ordenamento jurídico e, ainda, porque o bem que se pretendia subtrair possuía efetivo valor econômico, não se podendo olvidar que o acusado desconhecia o conteúdo da pretensa ´bolsa preta´ que imaginou se encontrar no interior do veículo e que motivou a deflagração dos atos de execução tendentes à prática de um delito patrimonial. Inexistindo, pois, qualquer justificativa que acoberte a conduta do acusado, o juízo de reprovação se afigura inafastável. Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR CLAUDIO PEREIRA CUNHA, devidamente qualificado nos autos, como incurso nas sanções do art. 155, ´caput´, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. Passa-se à dosimetria da reprimenda. Atendendo às normas dos arts. 59, 60 e 68 do Código Penal, verifica-se que o acusado vem a ser possuidor de péssimos antecedentes, uma vez que ostenta diversas condenações criminais definitivas por fatos pretéritos, conforme revelam as anotações indicadas às fls. 55, 56vº, 58vº, 61vº e 123, o que demonstra ser o mesmo portador de personalidade manifestamente distorcida e totalmente voltada para a prática desenfreada de ilícitos penais. As demais circunstâncias judiciais, todavia, não lhe são desfavoráveis. Desta forma, a pena há de ser fixada acima de seu mínimo legal, ou seja, em UM ANO E SEIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE DIAS-MULTA. Observa-se, neste momento, que o acusado, por ocasião de seu interrogatório, confessou espontaneamente a prática do fato delituoso, o que faz incidir a circunstância atenuante prevista no art. 65, inciso III, ´d´, do Código Penal. Por outro lado, há de ser reconhecida a circunstância agravante da reincidência elencada no art. 61, inciso I, do mesmo diploma legal, uma vez que a anotação de fl. 61 revela que o ora acusado foi também condenado pelo crime de tráfico ilícito de entorpecentes por acórdão que transitou em julgado em 25/05/2011, sendo certo que os fatos aqui apurados ocorreram em 01/08/2013, ou seja, em período inferior a cinco anos contados do trânsito em julgado da condenação anterior. Considerando, todavia, que a circunstância agravante antes reconhecida deve preponderar sobre a atenuante da confissão espontânea, a teor do que dispõe o art. 67 do Código Penal, majoro a pena no percentual correspondente a um décimo, seguindo, neste particular, a orientação da jurisprudência predominante nas hipóteses de concurso entre atenuantes e agravantes, alcançando, desta forma, UM ANO, SETE MESES E VINTE E QUATRO DIAS DE RECLUSÃO E VINTE E DOIS DIAS-MULTA. Impõe-se, neste momento, a diminuição da pena pela tentativa (CP, art. 14, inciso II), o que deve ser feito no patamar máximo de 2/3 (dois terços), uma vez que o ´iter criminis´ permaneceu distante da consumação, totalizando, desta forma, SEIS MESES E DEZOITO DIAS DE RECLUSÃO E SETE DIAS-MULTA, no valor unitário mínimo, fixando-a em definitivo pela ausência de qualquer outra circunstância capaz de alterá-la, já que inexistem causas de aumento de pena. Fixo o regime inicialmente FECHADO para cumprimento da pena privativa de liberdade, haja vista o reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis ao condenado e, ainda, do instituto da reincidência. Ainda por força da reincidência, deixo de substituir a pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos diante da vedação contida no inciso II do art. 44 do CP, aliada ao fato de não ser socialmente recomendável a substituição, uma vez que o réu já praticou outros delitos contra o patrimônio em ocasiões anteriores. Pelos mesmos fundamentos, deixo de conceder o ´sursis´. Condeno o acusado, ainda, ao pagamento das custas processuais, de acordo com o disposto no art. 804 do CPP. Considerando que o acusado foi preso, por força da lavratura de auto de prisão em flagrante, em data de 01/08/2013 (fls. 04/05), sendo certo que a prisão em flagrante foi posteriormente convertida em prisão preventiva, situação esta que persiste até a presente data, DECLARO EXTINTA A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE acima imposta em razão de seu integral cumprimento. Expeça-se, pois, o competente alvará de soltura com as cautelas legais. Após o trânsito em julgado da sentença, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e façam-se as anotações e comunicações devidas. Em seguida, intime-se o réu para pagamento do débito (multa cumulativa/custas processuais) no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
